
Conexão: noções & conseqüências

Primeiramente, deve ser lembrado que conexão e continência "e a matéria de
que tratam os artigos 76 a 82 do Código. Os léxicos dão à conexão os sin6nimos de
ligaçãO, nexo e vínculo. Realmente l ela dá idéia de nó, ligação, liame, enfim) de uma
coisa presa a outra. ll (Noronha, "Curso de Direito Processual Penal", Saraiva, 16. a
cd., pág. 48).

Questão de difícil posicionamento é a que surge quando ocorre a morte do
autor do crime de competência do Tribunal do Júri, durante a fase de pronúncia,
com a conseqüente extinção da punibilidade) se indaga se o autor de crime conexo
poderia ser pronunciado, pois a competência) para apreciar esse delito, transferiu-se
para o juízo singular, já que a causa ensejadora da prorrogação deixou de existir.

Ao que parece a situação se mostra tormentosa no que diz respeito à eventual
declaração de extinção de punibilidade na fase procedimental que antecede, oU l na
própria "fase de pronúncia" l pois, se posterior, cremos, não se admite que a causa
seja levada a julgamento pelo juízo singular l prevalecendo, pois, a regra da conexão,
com o julgamento pelo júri popular do crime conexo.

Alguns entendem que o autor do crime conexo não poderia ser pronunciado,
sob o argumento de que para fixar~se a competência do Tribunal do Júri com
relação ao crime conexo é imperioso que haja prévia manifestação acerca do crime
doloso contra a vida. Entretanto, extinta a punibilidade, não mais seria possível
questioná~lo a respeito de taL Nessas circunstâncias, a despeito da anterior existên­
cia de conexão entre os crimes de competência do júri e os conexos, ela teria
cessado, ao ser decretada na pronúncia a extinção da punibilidade relativamente
àquele l

Pois bem, nesse aspecto, cremos que o tema está a merecer atenção por todos, a
fim de que amadureçamos e busquemos soluções.
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De tal importância o instituto da conexão, já que detém a força de prorrogar a
competência, que () legislador elegeu regra expressa nao só para seu surgimento, mas
também para seu desaparecimento no processo. Ou seja, uma vez aceita a regra da
conexão, somente se extingue por causas que a própria lei prevê. Perceba-se que até
ITlcsmo quando a lei deixou em parâmetros estritos certa discricionariedade ao jui::
na aplicaçao das regras de conexão ou continência, o fcz expressamente e dentro de
ditames por ela impostos.

Em suma, presentes um de seus principais efeitos, que é justamente a unidade
processual, somente nas hipóteses expressamente previstas no artigo 79 do Cpp) é
que excepcionalmente não ocorrerá referida unificação.

Nos processos que se refiram a crimes de competência do Tribunal do Júri) reza
o artigo 78 do CPP) logo no seu primeiro inciso, que "no concurso entre a
competência do júri e a de outro órgão de jurisdição comum, prevalecerá 3

competência do júri".

Enfim, "a conexão provém, nos termos legais, da pluralidade de infrações,
concomitantemente com a pluralidade de agentes. Dela resulta a instauração de
uma só ação penal, para julgamento simultâneo das infrações conexas) embora de
natureza diversa, observando~se, contudo, a regra de modificação da competência,
para que predomine a do Júri." (Teoria e Prática do júri, Adriano 1\1arrey e outros,
RT, 4.' ed., pág. 48)

Traçadas as primeiras linhas, temos que outros crimes, que não os da competén~

cia do júri, serão por ele julgados por força da prorrogação que a conexão traz e, que
uma vez reconhecida, só a afasta as causas expressamente previstas na lei processuaL

Cumpre, portanto) analisar a questão da extinção da punibilidade referente ao
crime doloso contra a vida, que teve a força de atração do crime conexo, quando
reconhecida no momento previsto no artigo 408 do CPP, como causa de desapareci~

mento da conexão e, portanto, trazendo, via de conseqüência, a incompetência do
Tribunal Popular para conhecimento e julgamento de referido crime. Enfim, caso
alguém fosse julgado pelo Conselho de Sentença pelo crime conexo e em tendo
havido extinção da punibilidade com relação ao autor do crime de competência do
Júri, seria caso de reconhecer~se a incompetência absoluta do órgão julgador?

Para os que entendem ser o júri incompetente para conhecimento e julgamento
do crime conexo, quando extinta a punibilidade quanto ao crime doloso contra a
vida, a ponto de transportar o processo para o Juiz singular (tal e qual a decisão
dcsc!assificatória), devem, por mera razão lógica, entender que o Juiz que assim
decide, declina de sua competência que até entao havia sido fixada pelo crime
doloso contra a vida e prorrogada quanto ao crime conexo.

Pois bem, na esteira do entendimento acima exposto, cremos que nada rnais
resta do que se anular o julgamento proferido pelo Júri quanto ao crime conexo,
pois uma vez declarada extinta a punibilidade do autor do crime doloso contra a
vida, nada mais poderia ser decidido na esfera de competência do Tribunal Popular,
já que desde aquele momento tornar~se~ia incompetente em razão da matéria, em
face do desaparecimento da causa ensejadora da prorrogação quanto ao crime
conexo, sendo, por conseqüência, nulos quaisquer atos por ele praticados.

Relembre~se que o critério fixador da competência do Tribunal do júri é
ratione materiae, assim) como ensina Tourinho Filho: "se um juiz de Direito julga
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Tratamento jurídico aos crimes conexos

reconhecida a causa ensejadora da unidade processual só a lei, nos seus estritos e
restritos termos, poderá ensejar a extinção da conexão reconhecida e aplicada ao
processo.

A lei processual e a jurisprudência são de tal forma rígidas ao tratar da matéria
que ao nortearem os atos do Magistrado do ]úri determinam que ao impronunciar
ou absolver sumariamente o réu do crime de homicídio não pode ele estender
referidas decisões aos crimes conexos e, quando optar pela desclassificação, nao
deve, da mesma forma, analisar o crime conexo, pois sequer quanto ao delito
principal deve ele declarar qual a nova tipificaÇãO para a conduta. Deve, isto sim,
deixar a cargo do ]uízo singular, para o qual o feito será remetido.

Sem contar com o fato de que a lei processual não previu a extinção da
punibilidade como causa ensejadora da extinção da conexão e, sem contar com o
grave problema da nulidade absoluta do julgamento proferido pelo Conselho de
Sentença, deve ser chamada a atenção para o fato de que as fases do procedimento
do júri são l por essência, complexas e, por isso, pre'vc a lei penal causas interruptivas
do prazo prescricional específicas e próprias de referido procedimento. Assim é que o
artigo 117 do CP, nos incisos II e lU, determina que gera a interrupção da prcscriçao
a decisão de pronúncia e sua confirmação pela instância supenor.
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Os delitos conexos também recebem o mesmo tratamento daqueles que os
atraíram, portanto, sujeitos não só ao mesmo procedimento complexo, mas também
devem obedecer a rigidez da regra citada quando da análise de eventual ocorrência
de prescrição.

Não se pode, todavia, esquecer que há posicionamento genérico no sentido de
que: "não ensejam o efeito extensivo da interrupção de que cuida o artigo 117, §
1. o, quando as infrações são processadas conjuntamente por motivos de conveniên­
cia, como facilitar a prova, unificar a defesa, ou evitar julgamentos conflitantes,
quando a conexão é meramente formal" (TACRIM/SP; ]uiz Dante Busana, ]UTA~
CRIM 8I1374).

Apesar de os ilustres Damásio ("Comentários", vo1. Il, 1985, Saraiva, pág. 885)
e Mirabete ("lv1anual", 1985, vo1. Il Atlas l pág. 387) não traçarem qualquer linha de
diferenciação entre os vários tipos de conexão consagrados na lei processual para
efeitos de comunicabilidade das causas interruptivas, na doutrina, o entendimento
do renomado Des. Dante Busana recebe amparo em Magalhães de Noronha, que
leciona, ao comentar o § 1.° do artigo 117, que: "o mesmo parágrafo versa crimes
conexos, objeto de único processo, para declarar que a causa de interrupção relativa
a um deles se estende aos outros. Trata~se de princípio geral, não comportando
exceção. Observe-se que a lei fala em crimes conexos, objetivando, pois, a
conexão real ou substancial, e não a simplesmente formal ou determinada por
conveniências processuais." (grifei) ("Direito Pena1"l vol. 1, Saraiva, 1980, pág.
425)

Cremos que referido ensinamento está a merecer um repensar, pois ante a
obrigatoriedade que a conexão impõe, fazendo com que, uma vez constatada sua
existência, é criteriosa a junção das causas num mesm.01?t:'0ce:~T9' não se poderia
deixar de dar tratamento processual igual aos crimescQpexadOs,

A conexão instrumental ou probatória "encontraseuftlndarp-snto na manifesta
prejudicialidade homogênea que existe. Se a prova de uma infraçãq penal influi na
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um crime de competencia do Tribunal do ]úri, salvante a hipótese do artigo 411, ou
se o ]úri l sem que haja conexao ou continência entre um crime da sua competência
e outro da alçada do ]uiz singular, vier a julgar um crime de alçada do ]uiz singular,
a incompetência será absoluta," grifei - ("Processo Penal", voL lI, Saraiva, 8. a
ed., pág. 499)

A relevância da questão a respeito da competência em razão da matéria é de tal
forma acentuada com relaçao ao ]úri, que a ele não se aplica a regra do artigo 567
do CPP, vez que não se trata de competência fixada por Lei de Organização
]udiciária (art. 74 do CPP), mas delimitação imposta pela Constituição Federal, o
que inquina de nulidade não só os atos decisórios, mas tambélT\ os probatórios, pois
"é como se nao existisse o processoll (Tourinho, ob. cit., vaI. lI, pág. 500).

E não poderia ser diferente, afinal, é o júri por conceituação "órgão especial,
dotado de colegialidade heterogênea, integrante da justiça comum ordinária, federal
ou local. A cOll1.petência funcional do júri restringe-se ao julgamento dos
crim.es dolosos contra a vida, consumados ou tentados, e das infrações penais
que lhe sefam conexas, ressalvada a competência da ]ustiça Eleitoral e da ]ustiça
lvUlirar." - grifei - Oosé Celso de lv1ello Filho, "Constiruiçao Federal anotadal',
Saraiva, 2. a ed' l pág. 452).

Ademais l é princípio basilar de Direito Processual que referida nulidade é
absoluta e cominada na própria lei, independendo de demonstração de prejuízo, não
estando sujeita às regras de preclUSãO, tampouco necessitando de provocação das
partes, pois deve o ]uiz reconhecê~la de ofício, inclusive em grau de recurso. Não
gera efeitos processuais, ensejando, outrossim, a ineficácia de todos os atos e termos
contidos no feito onde foi reconhecida, não podendo as partes, inclusive, dispor
sobre ela.

É de Paulo Sérgio Leite Fernandes a afirmativa no sentido de que: "as nulidades
absolutas não se curam. Não há remédio que lhes sirva. Matam o ato processual,
contagiando todos os atos subseqüentesl' ("Nulidades no Processo Penar', RT, 3. a
ed., pág. 27)

Opções ao julgar

Porém, antes de aprofundarmos a questão, cabe nesse momento uma análise,
mesmo que superficial, das opções que a lei oferta ao ]uiz no filamento da
pronúncia e suas consequências processuais quanto ao crime conexo.

O sempre lembrado Hermínio Alberto Marques Porto assim leciona em sua
obra clássica, "O júri": "o ]uiz, que, inicialmente, ao proferir o despacho de
recebimento da petição inicial, admitiu a competência do TribUnal do ]úri) poderá
proferir decisão desclassificatória (art. 410), ou sentença de impronúncia (art. 409),
ou sentença de absolvição sumária (art. 411), ou decisão de pronúncia (art. 408);
adotando uma das três primeiras opções, o Juiz, sem decidir sobre crimes conexados,
remeterá (parágrafo único do art. 81), ocorrendo o trânsito em julgado, o processo
ao ]uiz singular competente para decidir o rol de infrações, no qual, então) não mais
estará presente infração penal subordinada à competência originária do Tribunal do
Júri" (s.a ed., RT, pág. 192).

Da transcrição acima, percebe~se que o mestre não agasalhou hipótese não
prevista expressamente em lei, ou seja, afora impronúncia, absolviçãO sumária ou
desclassificação, nenhuma outra causa é capaz de transportar o conhecimento e
julgalnento do crime conexo ao ]uízo singular. E nem poderia, já que uma vez

 

 



Tipos de conexão

prova de outra, é C'vLdente deva haver unidade de processo e julgamento, pois, do
contrário, teria o Juiz que suspender o julgamento de uma, aguardando a decisão
quanto à outra." (Tourinho, ob. cit., vaI. Il, pág. 154).

Enfim, se o crime conexo tiver como prejudicial um crime de competência do
Tribunal do Júri, estaríamos diante de um fenômeno que não permite julgamentos
por órgãos diversos e, nesse caso, a obrigatoriedade na união de ambos geraria,
obviamente, a aplicação das mesmas regras de processo que regem o crime que
exerce a vis attractiva, no caso o crime de competência do Júri.

Como magistralmente assinala Thereza Alvim, socorrendo~se do magistério de
Carnelutti, ao tratar da questão da prorrogação da competência: "una lite c
pregiudiziale a un'altra quando sua dccisione e rtlevante per la decisione dcll'altra"
("Questões prévias e os limites objetivos da coisa julgada", RT, 1977, pág. 24).

Na esteira desse entendimento, que não poderíanlOs deixar, mesmo que sucinta~

mente, de abordar, fic<l claro que há, em princípio, obrigatoriedade na união das
causas que prLmariamente fariam nascer dois processos e, por razão de lógica, não se
podem afastar as normas procedimentais e processuais que regem um quanto o
outro.
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objeto do meSIT\O processo, estende-se aos demais a interrupção relativa a qualquer
deles." (RJTJSP 131388 - ReI. Des. Octávio Reys)

Da prescrição frente ao crime conexo

Fechando o parênteses aberto para a necessária prclilTlinar sobre as modalidades
de conexão e seus efeitos processuais, voltamos a ofertar análise a respeito da
prescrição, lembrando que se o Juiz absolver sumariamente, impronunciar ou
desclassificar o crime, três das opções que a lei lhe oferece, ao enviar os autos ao
Juízo singular, claro está que não houve qualquer causa üiterruptiva da prescrição e,
portanto, os prazos serão contados da data do fato ao recebimento da denúncia e
desta até a sentença condenatória, havendo, como conseqüência, apenas dois
marcos interruptivos, e não três, que seriam a pronúncia ou sua confirmação.

Nos outros procedimentos previstos na lei processual, a celeridade faz com que
se possa evitar a ocorrência d<l prescrição, porém, imaginando~sc a hipótese de
pronúncia quanto ao delito do Júri e ao conexo, o recurso cabível com relação a
ambos os delitos é o sentido estrito, que suspenderá o julgamento até seu efetivo
conhecimento, julgamento e trânsito em julgado. Não é difícil supor que o réu do
crime de homicídio venha a falecer durante o processamento de seu recurso. O que
fazer? Não se julga o recurso referente ao crime conexo? Anos se passaram, e a causa
interruptiva da prescrição restará ineficaz?

Não se deve perder da mente que nas outras hipóteses, desclassificação, absolvi­
ção sumária e impronúncia, ou a causa interruptiva da prescrição se faz presente,
sej<l através do resultado positivo de recurso interposto, seja através de reexame
obrigatório, ou a lei prevê celeridade para o resultado do processo, ou seja, para que
o provimento jurisdicional surja revestido de eficácia.

Com efeito, no caso de envio dos autos ao Juiz singular pela ocorrência de
extinção de punibilidade do autor do crime de júri, isso inocorre. Primeiro, porque
em face da sua inexisténci<l expressa no ordenamento jurídico, teriamos de aplicar
analogicamente o recurso previsto no artigo 581, II do CPP, pois seria uma
declaração de incompetência operada de ofício pelo lv1agistrado e, como no caso de
desclassificação, não possui o recurso efeito suspensivo.

É de bom critério lev31'~se em consideraçãO, que no caso de desclassificação pelo
Juiz do júri, envia~se os autos ao Ju[zo singular competente c o procedimento retoma
sua marcha, com oportunidade para a defesa, requerimentos das partes, alegações
finais e decisão (art. 410), sem que eventual recurso daquela decisão (desclassificatá·
ria) possa ensejar suspensão ou prejudicialidade.

No que tange à remessa dos autos ensejada pela extinção da punibilidade do
autor do crime doloso, temos que sua natureza jurídica l conforme já exposto, é de
verdadeira declaração de incompetência absoluta c, tal como ocorre com a decisão
desclassificatória, o recurso cabível não é provido de efeito suspensivo.

Pois bem, o que faz o Juiz singular ao receber os autos conclusos?

Não lhe abriu a decisão anterior <l opção de julgar a nova definição jurídica
dequela ofertada na denúncia, pois nao se trata de desclassificação. Portanto, nao
cabem as formalidades procedimentais do artigo. 410, vez que feriria frontalmente o
princípio da igualdade, onde "as partes e os procuradores devem merecer tratamento
igualitário, para que tenham as mesmas oportunidades de fazer valer em Juízo suas
razões" ("Teoria Geral do Processo", Ada, Cintra e Dinamarco, RT, 5. a ed., pág.
23).
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Porém, mesrno para os que não aceitam a conexão instrumental como causa
cnsejadora da comunicabilidade, referida resistcncia não suporta a ponto de afastar
as outras espécies de conexão existentes no CPP, pois que não há como se deixar de
ouvir a argumentação no sentido de que as causas interruptivas da prescrição
próprias do procedimento do júri, como a pronúncia ou a decisão confirmatória
(ines. II c IH do art. 117 do CP), atingem o crime conexo, afinal, as outras
modalidades expreSS<lmente previstas no artigo 76 do CPP vão de encontro a ele
com todos os seus efeitos processuais.

Aliás, as conexões intersubjetivas c objetivas, tratadas nos incisos I e II
respectivamente, são por esséncia ensejadoras de obrigatoricdade.

NQ(e~se que a conexão intersubjctiva se apresenta em três modalidades, todas
expressamente previstas no <lrtigo 76, I, do CPP. Ou seja, não se indaga se a
conexão é intersubjetiva por simultaneidade, por concurso ou por reciprocidade
para que dê ensejo não só à união dos processos, mas à sua obrigatoriedade, e
conseqüentemente aos ditames das normas processuais reguladoras do crime que
exerce a força atrativa com relação ao atraído.

Quanto à conexão objetiva, prevista no inciso lI, seja ela por si ou na
subdivisão de teleológica e conseqüencial, desde que ocorrida quando as infrações
forem praticadas para facilitar as outras; quando praticadas para ocultar as outras;
quando praticadas para conseguir impunidade em relação a qualquer delas e,
finalmente, quando praticadas para conseguir vantagem em relação a qualquer
delas, ensejam, assim con10 a intersubjetiva, a obrigatoriedade da união dos proces­
sos e, nesse caso, seguindo-se o mesmo raciocínio traçado anteriormente, geram
conseqüências processuais e, assim, diretamente atingindo o crime conexo.

Finalizando, todas as vezes que os fatos ensejarem conexão e, em sendo de rigor
nao só seu surgimento, mas a permanência de sua força atrativa, todo o tratamento
processual dispensado ao crime que exerceu referida força atinge aos atraídos e,
portanto, no que diz respeito ao fenômeno da prescrição, "nos crimes conexos

 

 



Afinal, o Juiz singular está julgando a acusaçao contida integralmente na
denúncia ofertada perante o Juiz do Júri e, haveria manifesta desigualdade entre
acusação c defesa, se ao réu fosse dada oportunidade de produzir mais prO"va, além
daquelas que pôde durante a instrução do ]úú.

Além do mais, nenhuma surpresa justificadora de maior amplitude dos atos de
defesa existe. O réu se defende daqueles fatos descritos e capitulados na exordial c,
lembre~sc, o Juiz do Júri apenas e tão-somente remeteu os autos ao Juiz singular) sem
maiores questionamentos c considerações, por entender, objetivamente, que a morte
do autor do crime doloso contra a vida enseja tal remessa.

Em suma, cabe ao lv1agistrado recipiente dar sentença, satisfazendo~se com a
prova colhida que, diga~se de passagem, visava satisfazer mero juízo de admissibilida~

de da acusação, ou seja, a pronúncia.

Outra questão que merece ser apresentada, é a de que não poderia o Juiz
recipiente suscitar o conflito negativo por discordar da remessa, uma vez que não
estará diante da hipótese de tipificação de conduta como ocorre na desclassificação.
Afinal, a competência para julgamento do crime conexo era em princípio do Juiz
singular, que somente chegou ao JÚrL por força da atração que exerce frente aos
crimes a cle conexos. Portanto, não pode ser objeto de apreciaçao da instância
superior a decisão que envia os autos ao Juiz singular, ao menos por provocação do
próprio lv1agistrado recipiente.

A afirmação acima recebe alicerce no simples fato de que a causa ensejadora da
incompetência do Júri é a mera extinção da punibilidade do autor do crime doloso
contra a vida, portanto, a discussao estaria cingida somente com relação à referida
questão e dentro do campo processual não caberia digressão, já que analogicamente
receberia o tratamento de "norma de processo".

Não se pode, portanto, trilhar o meSJ110 caminho processual daquele previsto
para a decisão desclassificatória, onde é sabido "que quando o Juiz da pronúncia se
reconhece incompetente para o processo, a sua conclusão, sobre o próprio fato e a
responsabilidade do réu, não pode ser peremptória e sim, apenas, opinativa; visto
que seu despacho não prejulga a causa, nem obriga o outro Juiz, que dela vai
conhecer e que pode discordar, suscitando o conflito negativo de jurisdição... ainda
que se passe em julgado a decisão do Juízo que se declarou incompetente, por
aquiescenda do 11inistério Público ou do réu, não fica por ela obrigado o juízo a
que os autos se remetem" (lv1agarinos Torres, "Processo Penal do Júri", 1939, pág.
220/221).

A conclusão sobre a ilegalidade no fato de o Magistrado não poder suscitar o
conflito, vem do mero raciocínio de que não lhe é dado discutir a forma, mas
somente o próprio mérito da desclassificação. Portanto, se aceitarmos como regra de
processo a remessa dos autos quando da morte do autor do delito contra a vida,
voltamos a frisar, o Magistrado recipiente não poderá valcr~se do conflito negativo,
por absoluta ausência de objeto, vem que não há "outro" entendimento daquele
ofertado na denúncia, mas singela remessa de autos para análise da mesma conduta
típica.

Em suma, quando o Juiz suscita o conflito no caso de desclassificação (art. 410
do CPP), cle não põe em discussao, até porque não é objeto do conflito, a remessa
dos autos em si (enquanto formalidade do procedimento previsto na lei), mas
discute, isto sim, a própria conduta do agente, ou seja, se há prova de que cometeu
crime doloso contra a vida ou não.

Extinção da punibilidade & efeitos processuais
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Sem desejar estender oceanicamente o tema, não poderíamos deixar de abordar
a questão da natureza da decisão que declara extinta punibilidade e seus efeitos

E nesse momento surge outra indagação. Caso haja recurso contra a decisão
que julgou a extinção da punibilidade, em sendo questão preliminar, ensejaria o
sobrestamento do feito em relação ao crime conexo, já que não ensejaria um
procedimento incidental autónomo. Ou seja, não seria de bom alvitre aguardar~se o
trânsito em julgado da decisão que julgou extinta a punibilidade, para somente
então remetcr~se o feito ao Juízo singular?

Barbosa Moreira, lembra que o conceito de preliminar "envolve relação entre
duas questões, tais que a solução de uma, conforme o sentido em que se pronuncie o
órgão judicial, cria ou remove obstáculo à apreciação da outra" ("Comentários", 3.8.
ed., Forense, pág. 759). Enfim, o julgamento do recurso contra a comentada decisão,
cria um vínculo de subordinação lógica entre duas quest6es, em que a solUÇãO da
prelilTlinar, que envolve a declaração de extinção da punibilidade quanto ao crime
do júri, pode tornar impossível a solução da questão subordinada, ou seja, a
declaração de incompetência e remessa dos autos ao Juiz singular para decisao sobre
o cnme conexo,

Cabe agora, uma vez que a matéria já se mostra amadurecida, um repensar nas
afirmações acima, pois ao acentarmos que poderiam as panes recorrer da decisão
que declarou a incompetência, deixamos propositadamente de ofertar análise quan­
to ao juízo de admissibilidade recursal. E basilar para que alguém possa recorrer,
além de pressupostos e requisitos exigidos pela lei (cabimento, legitimidade, tempe~­

tividade, regularidade formal, etc ..), que haja um gravame, ou seja, que a decisão
lhe tenha atingido com certa carga de ónus\ pois do contrário, carece de interesse na
via recursal. Enfim "deve o recorrente pretender alcançar algum proveito, do ponto
de vista prático, com a interposição do recurso, sem o que não terá ele interesse em
recorrer" (Machado Guimarães, "Limites objetivos do recurso de apelação", RJ,
1961, pág. 87). Assirn, "poder~se~ia dizer que incide no procedimento recursal o
binônlÍo necessidade mais utilidade como integrantes do interesse em recorrer"
(Nelson Nery Junior, "Teoria geral dos recursos", RT, 1. a ed' j pág. 63).

Pois bem, qual seria o interesse da acusação ou do réu em ver-se julgado pelo

júri?
Qual seria o objeto do recurso se a questão sobre sua conduta não é analisada?

Poderia ser questionada a conduta, no âmbito de recurso contra a decisao sobre
cOITlpeténcia?

Contra qual decisão seria oponível rccurso - extinção da punibilidade ou

declaração de incompetência?
Portanto

l
a se adotar tal posicionamento, chegar~se~ia a uma absurda conclusão:

de que se torna irrccorrível a decisão nos m.oldes já enunciados, pois as parte~

carecem de interesse e o lv1agistrado recipiente não recebe amparo legal para que
possa suscitar o conflito negativo. Portanto, como provocar o reexame de maté­
ria??!!.

Se transportarmos as mesmas razões utilizadas para impossibilitar o Magistrado
recipiente de suscitar o conflito negativo, encontraremos a conclusão de que as
partes não poderiam, ou rnclhor, não teriam interesse no mérito da decisão, poi~

que na forma estaria o Juiz do Júri apenas e tão-somente cumprindo "determinação
legal".
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Aliás, nesse diapasao, merece destaque a liçao do E. Desembargador Dalmo
Nogueira, ao declarar que: "a pronúncia, sendo uma sentença, deve observar o que
dispóe o artigo 381 do CPP na exposição, considerações e conclusão, para orientar e
positivar as questões em debate, de fato e de direito. A obrigação de sua fundamen­
tação é imposta com tal rigor, que a sua falta acarreta a nulidade dessa peça, por
omissão de fornwlidade que constitui elemento essencial do ato (art, 564, IV, do
CPP)," (RT 456/352)

No que diz respeito à desclassificação, da mesma forma, age o Juiz analisando as
provas e, principalmente a conduta do agente, devendo, para que possa surgir tal
decisão, convencer-se em discrepáncia com a denúncia ou queixa da existência de
crime di\'erso dos referidos no artigo 74 § L o do CPP) resultando

j
daí, "alteracão da

qualificação jurídica do fato". (Adriano 1\1arrey e outros, oh cit. pág. 50:)

processuais, trançando~se uma comparação, mesmo que sucmta, entre as outras
decisôcs postas ao magistrado quando do "momento da pronúncia". Ou seja, com
relação aos crimes conexos no júri, seriam os reflexos processuais ocasionados pela
lmpronúncia, absolvição SUlllária e desclassificação, exatamente os mesmos daqueles
gerados pela declaração de extinção da punibilidade?

Com efeito, "quando uma pessoa comete uma infração penal, violando a lei
penal, nesse exato momento o direito de punir do Estado, que é abstrato,
transforma-se em um direito concreto. Ou seja, estabeledda a relação jurídico­
punitiva, surge a punibilidade, quer dizer a possibilidade jurídica da imposição de
uma sanção pena] ao transgressor da lei" (Cássio Juvenal Faria, "Curso sobre a
rcforrna penal", sob a coordenação de Dam~'isio E. de Jesus, Saraiva, 1985, pág. 153).

Pois bem, uma vez gerado o jus puniendi, podem ocorrer causas que obstem a
aplicação das sançóes penais e, U1Tla delas é a morte do agente, "mera decorrência do
princípio mors ominia solvit. Ao referir-se a agente a lei inclui o indiciado, o réu e
o condenado" (!:'Airabete, "]'v1anual de Direito Pena]", vo1. I, 1985, pág. 370),

Enfim, quando da declaração da extinção da punibilidade, ainda mais com
relação à morte do agente, o Juiz não ingressa em esfera de análise que está obrigado
a ingressar quando toma uma das três decisões anotadas acima, ou seja, simplesmen­
te declara que o Estado não mais poderá buscar a punição do agente,

Na impronúncia, o 1vlagistrado fixa sua decisão na análise da existência do
crime e de que o réu seja seu autor c, em nâo se convencendo a respeito de qualquer
deles, impede o julgamento do réu pelo Tribunal Popular. Anote~se, por oportuno,
que o próprio parágrafo único do artigo 409 prevê a hir)ótese de que "enquanto não
extinta a punibilidade, se surgiram novas provas, novo processo poderá ser instaura~

do contra ele." (Tourinho, ob. cic, vo1. IV, pág, 13,)

De outra banda, se "provado o crime e descoberto seu autor, segue-se então a
pronúncia, que é a sentença do Juiz que declara o réu suspeito do delito, que faz
objeto da devassa ou da querela contra ele dada"." O, Canuto 1\1'Íendes de Almeida
"Processo Penal ~ Açao c Jurisdiçao", 1975, pág, 175/1(6). Portanto, claro está qu~
o inverso disso é justarnente a impronúncia.

Diante da exposiçao, chegamos à conclusão de que na impronúncia, assim
como na pronúncia, há manifestação judicial do m.érito e não mera aplicação de
regra objetiva, como no caso de reconhecimento da morte e conseqüente declaracão
de causa extintiva da punibilidade, Tanto é verdade, que ao Juiz a lei obriga referida
manifestação, cobrando-lhe fundamentaç;1o, mesmo que sucinta, sob pena de nuli­
dade,
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Em resumo, mesmo que nao deva o 1\1agistrado que Optou pela desclassificação
ofertar a definição legal de sua conclusão, tipificando a conduta desclassificada, é
natural e conseqüência lógica, que para poder chegar a tal conclusão, teve de
desenvolver não só um raciocínio, mas obedecer ao mandamento da necessidade de
alicerçar sua decisão e, portanto, houvc-análise de mérito, o que mocorre na mera
declaração de extinção da punibilidade.

Finalmente, a última postura prevísta na lei é quando opta o Juiz pela
absolvição sUlllária, neste caso, também não se queda inerte na análise meritória das
questões de fato e de direito) que nada mais sao do que. o próprio objeto da lide.
1\1uito ao contrário, em sendo necessário para seu reconhecimento que as provas
indiquem~na sem a mínima sombra de dúvida, deve o l'v1agistrado, convencido por
elementos seguros, trc.1Zê~los à colação, sob pena de inviabilização da sentença que
absolve sumariamente o réu; pois como se disse, sentença sem fundamentaçáo é
nula.

Disso decorre que "o Juiz nao pode substituir a ordem legal. Não pode um
homem só, hospedando personalíssima interpretação da justiça, por ter o poder de
interpretar oficialmente o direito, aplicar a norma que tem na cabeça, ou que
gostaria que existisse, e não aquela que escrita está,1l (Ives Gandra da Silva 1\1artins,

Não é por menos que se denomina de motivação, discussão ou fundamentação
esta parte da estrutura da sentença, pois é "desse modo, com exposição das mais
variadas operaçóes lógicas desenvolvidas no exame dos fatos e do direito, o Juiz
oferece os motivos da decisão, os quais emergem da discussão dos fatores conducen­
tes à formaçâo da convicção". ("Primeiras Linhas do Direito Processual Civil",
1\1oacyr An1.aral dos Santos, 3.° vo1., Saraiva, 8. a ed.) pág. 18.)

Resumindo) o crime conexo é atingido pela decisão de impronúncia, absolviçao
sumária e desclassificação, com seu envio para conhecimento e julgamento pelo Juiz
singular, após análise quanto ao crime de competência do Tribunal do Júri, ou seja,
suprimida a competência deste com fundamentos de decisão de mérito e não mera
declaração de norma procedimental objetiva e cogentc. Daí) a não previsão na
legislação da hipótese,

Aliás j é justamente na falta de previsão legal que nascem os problen13s de
ordem processual, pois o Código, dentro da sistemática adotada, não consegue
suprir nuances ocasionadas por construções procedimentais por ele não agasalhadas,
pois que o direito instrumental não perdoa sua inversão, nem tampouco sua
imerpretação de tal forma extensiva. Principahneme quando o legislador expressa~

mente previu as hipóteses que pretendia ver aplicadas no procedimento complexo
do júri.

Posturas de vanguarda S30 sempre bern~vindas,não, todavia, quando ilhadas do
todo que consiste o processo) série que é de atos ordenados e coordenados para um
fim, Urna visão isolada, pode, numa primeira análise, ensejar uma impressão de
praticidade que enche os olhos dos que buscam uma justiça célere e voltada para
unla rápida e eficaz solução, Porém, perde-se a alrnejada celeridade e principalmente
a eficácia, correndo-se o sério risco de se cometer injustiças, se não houver extrema
cautela na aplicação das leis do processo, que é, sem dúvida, uma das grande~

garantias do homem para resguardo de seus direitos.

Licbman já advertia que ('o fim último da atividade do Juiz é a justiça. Ao lado
~por meio dela) a paz social será atingida" ("lvfanual", voL I, trad, bras., págs, 5 e
lO),
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Outras hipóteses

publicação no periódico "O Estado de S. Paulo))) seção "Justiça", do dia 23 de
novembro de 1991) pág. 3).

Não se trata de lacuna legal, mas omissão deliberada do legislador, que quando
quis tratou das conseqüências no processo e, por entender que as causas extintivas
de punibilidade não dão ensejo ao desaparecimento da conexão, simplesmente nao
se expressou por norma legal, mas) obviamente, deixou como decorréncia lógica da
sistemática por ele adotada e, dentro dela, não se vislumbra a possibilidaded~envio

dos autos ao Juiz singular quando da extinção da punibilidade quanto ao crime do
júri.
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regresse nos dez anos seguintes à abertura da sucessão definitivall ("Procedimentos
especiaisll j 2. a cd., RT, pág. 247). Pois bem, imaginando~seque isso ocorra, a lei civil
e processual trazem solução (CPC l art. 1.168 e CC art. 403 caput), porém)
conforme já anteriormente salientamos, como a lei processual penal não agasalhou
tal hipótese, quanto ao crime por ele praticado e que teria seu julgamento no júri,
creio que nada mais resta a fazer se a qualidade da coisa julgada já se houver
agregado à sentença que declarou extinta a punibilidade l vez que "nossa legislação
não admite revisão contra o réu" (RT 476/396 c 580/349). Contudo, restando o
crime conexo a ser julgado e imaginando-se a hipótese de que ainda não haja
sentença, restaria sempre a questão da competência para ser analisada) pois se os
efeitos proccssuais da declaração crroneamente efetivada não podem retroagir
contra o réu, não se pode dizer o mesmo quanto ao co~réu.

Ademais, sobre a presunçao de morte não é só o nosso Código Civil que a
ampara, vez que existe no nosso ordenamento jurídico, em pleno vigor, a "Lei de
Anistia" (Lei n.o 6.683, de 28.8.79), que prevê em seu artigo 6.°, § 4.°, que a
declaraçao de ausência de pessoa desaparecida por motivos políticos gera a presun­
ção de sua morte. É certo que referido diploma) principalmente no dispositivo em
comento, assim determinou com o fim de possibilitar a dissoluçao do casamento, ou
seja, para que o cõnjuge do desaparecido fosse considerado viúvo e, assim) fosse~lhe

aberta a oportunidade de novas núpcias sem necessidade de outro procedimento
judicial j mas também não deixa de ser verdade quel quanto ao desaparecido nessas
condiç6es) a morte é uma presunção legaL

Volto a indagar l como fazer?

Concll1São

Diante de todo o exposto, a conclusao é pela im.possibilidade de o Juiz do júri l
quando da ocorrência da morte ou de qualquer outra causa extintiva da punjbilida~

de quanto ao crime doloso contra a vida, remeter o feito quanto ao crime conexo
para conhecimento e julgamento pelo Juiz singular, pois que taxativas as hipóteses
previstas na lei c, deste modo, afora os casos de absolviçao sumária j impronúncia ou
desclassificação, deve permanecer prorrogada a competência do Tribunal Popular.
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Não podemos perder de vista l outrossim, que na hipótese de cxtinçao da
punibilidade pela morrc do agentc há forte e respeitada corrente doutrinária que
entende ser ela cabível quando da ocorrência de morte presumida, situação agasa~
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sentido de que "apesar da declaração de sua morte j poderá ocorrer que o ausente

 

 



GRECO FILHO, Vicente - Tutela constitucional das liberdades, Saraiva,
1989.

HUNGRlA., Nelson - Novas questões jurídko,penais, 1945.

JESUS, Damasio E'vange1ista de - COlnentários ao Código Penal l vols. I e lI,
Ed. Saraiva, 1985.

Direito PenaC vaI. l, Ed. Saraiva, 10. a ed., 1985.

Código de Processo Penal anotado, Ed. Saraiva, 5. a cd., 1986.

LIEB1\1AN, Enrico Tullio - Manual de Direito Processual Civil,vo1. I, R],
1984 (tradução de Cândido Rangel Dinamarco).

MACHADO GUIMARÀES, Luiz ~ Limites objetivos do recurso de apela­
ção, RJ, 1969.

MAGARINOS TORRES, Antônio Eugênio ~ Processo Penal do J(tri no
Brasil, 1939.

MARCATO, Antonio Carlos - Procedimentos especiais, 2. a cd., Ed. RT,
1988.

MARREY, Adriano; FRANCO, Alberto Silva; STOCO, Rui ~ Teoria e
prática do Júri, 4.' cd., Ed. RT, 1991.

1\1ARTINS, Ives Gandra da Silva, <lO Estad6 de S. Paulo", Justiça, do dia
23.11.91.

MELLO FILHO, José Cc!so de ~ ConstltuiçãoFederal anotada, z.a ed., Ed.
Saraiva, 1986.

MIRABETE, Júlio Fabbrini ~ Manual de Direito Penal, vaI. 1, 2. a ed., Ed.
Atlas, 1985.

MOREIRA, José Carlos Barbosa ~ Comentários ao Côdigo de Processo
Civil, 4. a ed., vaI. \I, Rio, Forense) 1981.

NERY ]R., Nelson ~ Os recursos no Processo Civil (Princípios fundamentais
Teoria geral dos recursos), Ed. RT, 1990.

NORONHA, E. Magalhães ~ Direito Penal, vaI. 1, 18. a ed., Saraiva, 1980.

Curso de Direito Processual Penat 16. a ed., Saraiva, 1984.

PORTO, Hermínio Alberto Marques ~ Júri: Procedimentoseaspeetos do
julgamento; questionários, São Paulo, Ed. RT, 5. a ed.) 1987.

RODRIGUES, Silvio ~ Direito Civil, vaIs. 1, VI e VlI, lOa. ed., Saraiva, 1980.

SANTOS, Moacyr Amaral - Prhneiras linhas de· DireitO· Processual Civil,
vaI. r, 7. a ed., Saraiva, 1980.

TOLEDO, Francisco Assis de - Princípios básicos de Direito Penal, 2. a ed.,
Saraiva, 1986.

TOURINHO FILHO, Fernando da Costa ~ Processo Penal, vaIs. 1, II e IV,
8. a ed., Ed. Saraiva, 1986.

TUCCI, Rogério Lauria - Persecução penal; prisão e liberdade, Sataiva,
1980.

Temas e Problemas de Direito Processual, Saraiva, 1983.

34 Justitia. Silo Paulo, 55 (163), juUsei. 1993

 

 




